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CEARÁ _____

GOVERNO DO ESTADO

MENSAGEM N°. ~ g20 DE?2DEl2ç~24/t4 b40 DE 2021.

Senhor Presidente,

Submeto à elevada apreciação dessa Augusta Assembleia Legislativa, por intermédio de
Vossa Excelência, para fins de apreciação e pretendida aprovação, atendidos os dispositivos que
disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto de Lei Complementar que “ALTERA A LEI
N° 14.219, DE 21 DE OUTUBRO DE 2008, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.”

A Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Ceará — ADAGRI é autarquia criada
pela Lei n° 13.496, de 02 de julho de 2004, com atuação em todo território do Estado do Ceará e
sede e foro em sua Capital, vinculada administrativamente a Secretaria do’ Desenvolvimento
Econômico e Trabalho — SEDET. A ADAGRI tem como finalidade institucional promover a
segurança e qualidade alimentar, a saúde dos animais e dos vegetais e a conformidade dos produtos,
dos insumos e dos serviços agropecuários, na forma das normas vigentes.

O propósito deste Projeto de Lei consiste em readequar o plano de carreiras da
ADAGRI para melhor atender aos fins para os quais foi criada, bem como cumprir a sua missão
com foco na visão institucional, organizando seus cargos, grupos, carreiras e assessorias para, de
forma mais eficiente, atender a sociedade, em consonância com os avanços tecnológicos,
modernizações da gestão, do controle de processos e da entrega de resultados.

A ADAGRI, nos últimos anos, com a valorosa contribuição de seus servidores, ampliou
a área livre de pragas, implantou a guia de trânsito interna de vegetais, possibilitou que empresas
cearenses de pescados e laticínios, através do selo de inspeção, pudessem alcançar o mercado
nacional, anteriormente restrito apenas ao comércio local.

A presente iniciativa desponta com o desígnio de aprimorar as políticas e diretrizes
estabelecidas para gestão de pessoas da ADAGRI, orientada para estimular o desenvolvimento de
competências gerenciais, técnicas, operacionais e acadêmicas. Com a propositura, busca-se
aprimorar a carreira e a remuneração dos referidos servidores, por meio de instrumentos que
procurarão dar maior racionalidade ao sistema remuneratório, mediante a diretriz de estimular a
eficiência administrativa, sempre visando à excelência e a qualidade da gestão dos recursos
investidos.

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de conferir o
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necessário apoio a esta provocação, solicito a Vossa Excelência emprestar sua valiosa colaboração
no seu encaminhamento, tendo em vista a importância da matéria.

No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes pares, protesto de elevado
apreço e distinguida consideração.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos
de de 2021.

haj
Cam!ilo Sobreira de Santana

GOVERNA~OR DO ESTADO DO CEARÁ

A Sua Excelência o Senhor
Deputado EVANDRO SA BARRETO LEITÃO
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR

ALTERA A LEI N° 14.219, DE 21 DE
OUTUBRO DE 2008, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1° Os cargos de Fiscal Estadual Agropecuário e Agente Estadual Agropecuário, do Grupo
ocupacional de Atividades de Defesa Agropecuária — ADA, da Agência de Defesa Agropecuária do
Estado do Ceará — Adagri, previstos nos incisos 1 e II do art. 2° da Lei n°14.219, de 21 de outubro de
2008, ficam redenominados e estruturados na forma do anexo 1 desta Lei.

Art. 2° Os arts.17 e 19, ambos da Lei n°14.219, de 21 de outubro de 2008, passam a vigorar com as
seguintes redações:

“Art. 17. Fica instituída a Gratificação de Desempenho de Atividade de Defesa
Agropecuária — GDAFA, devida aos ocupantes dos cargos de Auditor Fiscal Estadual
Agropecuário e Agente Fiscal Estadual Agropecuário, no percentual de até 60%
(sessenta por cento) incidente sobre o vencimento básico do servidor.

Art. 19. Será concedida Gratificação de Localização em razão do exercício funcional
fora da Região Metropolitana de Fortaleza, à base de 40% (quarenta por cento) sobre o
vencimento básico, que será atribuída ao ocupante dos cargos de Auditor Fiscal
Estadual Agropecuário e de Agente Fiscal Estadual Agropecuário.”

Art. 3° O Anexo II da Lei n°14.2 19, de 21 de outubro de 2008, passa a vigorar conforme Anexo II,
desta Lei.

Art. 4° Os servidores abrangidos por esta Lei, para incorporarem o incremento vencimental nela
previsto em aposentadoria, na forma da legislação, deverão permanecer no serviço público estadual
por, no mínimo, 5 (cinco) anos, a contar da publicação desta Lei, ressalvados os casos em que a
inativação não seja voluntária.

Art. 5° Aos valores constantes no Anexo II desta Lei serão alterados caso sobrevenha revisão geral
remuneratória para os demais servidores estaduais no exercício de 2022.
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Art. 6° Esta Lei entra em vigor a partir de janeiro de 2022, observado quanto aos efeitos financeiros
as disposições do Anexo II desta Lei.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos
de de2021.

Cami~o Sobreira Santana
GOVERNADO DO ESTADO DO CEARÁ
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ANEXO IA QUE SE REFERE A LEI N.° ,DE DE DE 2021.

Grupo QualificaçãoCarreira Cargo/Função Classe Ref. Exigida para o
Ocupacional Ingresso

A 1a5

Apoio em B 1 a 5 Formação de nível
Fiscalização e Agente Fiscal médio acrescido de

Defesa Estadual C curso de formação de
1 a 5 Técnico Agrícola ou

Agropecuária Agropecuário D 1 a 5 Técnico
Agropecuário

Atividade de E 1 a 5
Defesa

Agropecuária F 1 a 5 Graduação nas áreas:Medicina

G 1 a 5 Veterinária,
Fiscalização e Auditor Fiscal Engenharia

Defesa Estadual H 1 a 5 Agronômica,
Agropecuária Agropecuário Engenharia de

1 1 a 5 Alimentos,
Zootecnia,

j 1 a 5 Engenharia de Pesca,
Biologia.
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ANEXO II A QUE SE REFERE A LEI N.° DE DE DE 2021.

TABELA VENCIMENTAL

GRUPO ABA- AUDITOR FISCAL ESTADUAL AGROPECUÁRIO

Vencimento base Vencimento base
Referência (RS) (RS)

Jan/2022 Mai12022

F1 2.598,43 2.937,35
F2 2.728,16 3.084,22
F3 2.864,58 3.238,43
F4 3.007,79 3.400,35
F5 3.158,18 3.570,37
Si 3.405,35 3.927,41
G2 3.575,60 4.123,78
53 3.754,39 4.329,97
54 3.942,11 4.546,47
G5 4.139,20 4.773,79
H1 4.465,51 5.251,17
H2 4.688,78 5.513,73
H3 4.923,20 5.789,42
H4 5.169,36 6.078,89
H5 5.427,82 6.382,83
Ii 5.858,79 7.021,11
12 6.151,72 7.372,17
13 6.459,31 7.740,78
14 6.782,26 8.127,82
IS 7.121,36 8.534,21
Ji 7.833,50 9.387,63
J2 8.225,17 9.857,01
J3 8.636,43 10.349,86
J4 9.068,25 10.867,36
J5 9.521,66 11.410,72
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TABELA VENCIMENTAL

GRUPO ADA - AGENTE FISCAL ESTADUAL AGROPECUÁRIO

Vencimento base Vencimento base
Referência (R$) (R$)

Jan/2022 Ma112022

Ai 1.308,18 1.478,82
A2 1.373,59 1.552,76
A3 1.442,27 1.630,40
A4 1.514,38 1.711,92
AS 1.590,10 1.797,52
Bi 1.714,54 1.977,27
B2 1.800,27 2.076,13
B3 1.890,27 2.179,94
B4 1.984,78 2.288,94
B5 2.084,02 2.403,39
Ci 2.248,30 2.643,73
C2 2.360,72 2.775,92
C3 2.478,76 2.914,72
C4 2.602,30 3.060,46
C5 2.732,41 3.2i3,48
Di 2.949,36 3.534,83
D2 3.096,82 3.711,57
D3 3.251,66 3.897,15
D4 3.414,23 4.092,01
D5 3.584,95 4.296,61
Ei 3.943,45 4.726,27
E2 4.140,62 4.962,58
E3 4.347,65 5.210,71
E4 4.565,03 5.471,25
ES 4.793,28 5.744,81
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
22/12/2021

LIDO NA 113ª (CENTESIMA DECIMA TERCEIRA) SESSÃO EXTRAORDINARIAORDINÁRIA
DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 22 DE DEZEMBRO DE 2021.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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Assembleia Legislativa~~:~~. ••.~••~•~

do Estado do Ceará

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ.

REQUEREM QUE SEJA DETERMINADA A
TRAMITAÇÃO EM REGIME DE URGÊNCIA
DAS PROPOSIÇÕES INDICADAS.

Os deputados que estes subscrevem REQUEREM a ‘7 Exa., nos termos do art. 287, do
Regimento Interno desta Casa, que seja determinada a trarnitação em regime de urgência as
proposições que indicam:

01. Mensagem no 193/2021 - Oriunda da Mensagem n~ 8.822/2021 — Autoria do Poder
Executivo - Altera a Lei n° 16.541, de 06 de abril de 2018, que cria a Gratificação de Desempenho
de Atividade de Apoio à Representação Judicial do Estado . GDARJ para os servidores ocupantes
de cargo efetivo ou exercentes de função do quadro de pessoal da Procuradoria Geral do Estado;

02. Mensagem n° 194/2021 - Oriunda da Mensagem n° 8.823/2021 — Autoria do Poder
Executivo - Cria gratificação na forma que indica, e dá outras providências;

03. Mensagem n° 195/2021 - Oriunda da Mensagem n° 8.824/2021 — Autoria do Poder
Executivo - Autoriza o Estado do Ceará a ceder ao município de Boa Viagem o imóvel que indica,
e dá outras providências;

04. Mensagem n° 196/2021 - Oriunda da Mensagem n° 8.826/2021 — Autoria do Poder
Executivo - Altera a Lei n° 16.539, de óm de abril de 2018, que cria a Gratificação de Desempenho
de Atividade e Desenvolvimento Agropecuârio . GDAGRO para os servidores ocupantes de cargo
efetivo ou exercentes de função pública do quadro de pessoal da Secretaria do Desenvolvimento
Agrário - SDA;

05. Mensagem n° 197/2021 - Oriunda da Mensagem n° 8.829/2021 — Autoria do Poder
Executivo .. Altera a Lei n° 16.537, de 6 de abril de 2018, que cria a Gratificação de Desempenho
de Atividade de Obras Hidráulicas - GDAOH para os servidores ocupantes de cargo efetivo ou
execentes de função pública do quadro de pessoal da Superintendência de Obras Hidráulicas -

SOHIDRA, e dá outras providências;

06. Mensagem n° 198/2021 - Oriunda da Mensagem n° 8.830/2021 — Autoria do Poder
Executivo - Altera a Lei n° 16.535, de 6 de abril de 2018, cria gratificações para os servidores do
Grupo Ocupacional Atividades de Apoio Administrativo e Operacional -ADO, do quadro de pessoal
da Secretaria da Proteção Social, Justiça, Cidadania, Mulheres, Direitos Humanos e Drogas, e dá
outras providências;

07. Mensagem n° 199/2021 - Oriunda da Mensagem n° 8.832/2021 — Autoria do Poder
Executivo - Altera a Lei n° 16.538, de 6 de abril de 2018, que cria a Gratificação de Desempenho
de Atividade dos Recursos Hídricos - GDARH para os servidores ocupantes de cargos efetivo ou
exercentes de função pública do quadro de pessoal da Secretaria de Recursos Hídricos;

Ar. Descmbas~dorAfozrjn~ 2807- L)iozzísio To,rcs/CER 80.170-900 /Fortalcza/CE - 3O~ LEGISlATURA.
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08. Mensagem n° 200/2021 - Oriunda da Mensagem n° 8.833/2021 — Autoria do Poder
Executivo - Institui a Gratificação de Desempenho de Atividade de Desenvolvimento Institucional
no Conselho Estadual de Educação do Estado do Ceará, e dá outra providências;

09. Mensagem n° 201/2021 -. Oriunda da Mensagem n° 8.835/2021 — Autoria do Poder
Executivo - Altera a Lei n° 16.241, de 17 de maio de 2017, que institui a Gratificação de
Desempenho de atividade de interesse da educação aos servidores dos grupos ocupacionais
Atividade de Apoio Administrativo e Operacional - ADO, e Atividades de Nível Superior . ANS,
pertencentes ao quadro de servidores da Secretaria da Educação do Estado;

10. Mensagem n° 202/2021 - Oriunda da Mensagem n° 8.836/2021 — Autoria do Poder
Executivo - Altera a Lei n° 17.835, de 16 de dezembro de 2021, que modifica a Lei n° 16.847, de 6
de março de 2019, a qual dispõe sobre a utilização e ocupação das faixas de domínio nas rodovias
estaduais;

11. Mensagem n° 203/2021 - Oriunda da Mensagem n° 8.837/2021 — Autoria do Poder
Executivo - Promove a revisão geral da remuneração de todos os servidores públicos e militares do
Poder Executivo, das autarquias e das fundações públicas estaduais;

12. Projeto de Lei Complementar n° 36/2021 - Oriundo da Mensagem n° 8.818/2021— Autoria
do Poder Executivo - Altera dispositivos das Leis n°s 13.658 e 13.659, ambas de 20 de setembro de
2005, e dá outras providências;

13. Projeto de Lei Complementar n° 37/2021 - Oriundo da Mensagem n° 8.819/2021— Autoria
do Poder Executivo - Dispõe sobre a criação do subgrupo atividade de gestão territorial urbana, no
grupo ocupacional Atividade de Nível Superior . ANS;

14. Projeto de Lei Complementar n° 38/2021 - Oriundo da Mensagem n° 8.820/2021— Autoria
do Poder Executivo - Altera a Lei n° 14.219, de 21 de outubro de 2008, e dá outras providências;

15. Projeto de Lei Complementar n° 39/2021 - Oriundo da Mensagem n° 8.821/2021— Autoria
do Poder Executivo - Altera a tabela vencimental dos grupos ocupacionais Atividades de Nível
Superior - ANS, Serviços Especializados de Saúde - SES e Atividades de Apoio Administrativo
Operacional - ADO, do quadro de pessoal da Fundação Núcleo de Tecnologia Industrial - Nutec, a
que se refere o Anexo 1, da Lei n° 12.311, de 31 de maio de 1994, e dá outras providências;

16. Projeto de Lei Complementar n° 40/2021 - Oriundo da Mensagem n° 8.825/2021— Autoria
do Poder Executivo .- Altera dispositivos da Lei n° 13.666, de 20 de outubro de 2005, e dá outras
providências;

17. Projeto de Lei Complementar n° 41/2021 - Oriundo da Mensagem n° 8.827/2021— Autoria
do Poder Executivo - Cria gratificações para os servidores do quadro de pessoal do Instituto do
Desenvolvimento Agrário do Ceará - IDACE, e dá outras providências;

Av. D~cn,ba~dorMo~ 2807- Dion&o To~/CE~ 60.17~~ /Fo~CE . 3~ ~CI8Mfl~4.
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18. Projeto de Lei Complementar n° 42/2021 - Oriundo da Mensagem n° 8.828/2021— Autoria
do Poder Executivo - Cria gratificações para os servidores do quadro de pessoal do Instituto de
Saúde dos Servidores do Estado do Ceará - ISSEC, e dá outras providências;

19. Projeto de Lei Complementar n° 43/2021 - Oriundo da Mensagem n° 8.831/2021— Autoria
do Poder Executivo - Dispõe sobre a criação do subgrupo atividades de infraestrutura em obras
públicas, no Grupo Ocupacional Atividade de Nível Superior - ANS, a redenorninação de carreiras e
cargos, no quadro 1, do Poder Executivo, com lotação na Superintendência de Obras Públicas -

SOP;

20. Projeto de Lei Complementar n° 44/2021 - Oriundo da Mensagem n° 8.834/2021— Autoria
do Poder Executivo - Altera as Leis n° 11.965, de 17 de junho de 1992, n° 13.735, de 29 de março
de 2006, n° 14.238, de 10 de novembro de 2008, n° 15.264, de 28 de fevereiro de 2012, n° 15.294,
de 8 de janeiro de 3013, cria o grupo ocupacional atividades técnico-administrativas da saúde -

ADS, e dá outras providências;

21. Projeto de Lei Complementar n° 45/2021 - Oriundo da Mensagem n° 8.838/2021— Autoria
do Poder Executivo - Cria o grupo ocupacional atividades de registro mercantil, no quadro de
pessoal da Junta Comercial do Estado do Ceará, e dá outras providências;

Assembleia Legislativa do Estado do Ceará em 22 de dezembro de 2021.

Á
*~

/
/

Ar. Desombarg2darMorein, 2807- Dionísio Toznrs/CEP: 60.170L900 /Fonnleza/CE - 30’LECISLATFJRA.
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Mensagem nº 8.820/2021 – Poder Executivo

 

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 8.820, de 22 de dezembro
de 2021, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei Complementar que “ALTERA A LEI Nº 14.219,
DE 21 DE OUTUBRO DE 2008, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

 

Em justificativa ao Projeto, o Chefe do Poder Executivo estadual assevera nos seguintes termos:

 

A Agência de Defesa Agropecuária do estado do Ceará – ADAGRI é autarquia criada
pela Lei nº 13.496, de 02 de julho de 2004, com atuação em todo território do estado do
Ceará e sede e foro em sua Capital, vinculada administrativamente a Secretaria do
desenvolvimento Econômico e Trabalho - SEDET. A ADAGRI tem como finalidade
institucional promover a segurança e qualidade alimentar, a saúde dos animais e dos
vegetais e a conformidade dos produtos, dos insumos e dos serviços agropecuários, na
 forma das normas vigentes.

 

O propósito desse projeto de Lei consiste em readequar o plano de carreiras da ADAGRI
para melhor entender os fins para os quais foi criada, bem como cumprir a sua missão
com foco na visão institucional, organizando seus cargos, grupos, carreiras e assessorias
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para, de forma mais eficiente, atender a sociedade, em consonância com os avanços
tecnológicos, modernizações da gestão, do controle de processos e da entrega de
resultados.

 

A ADAGRI, nos últimos anos, com a valorosa contribuição de seus servidores, ampliou a
área livre de pragas, implantou a guia de trânsito interna de vegetais, possibilitou que
empresas cearenses de pescados e laticínios, através do selo de inspeção, pudessem
alcançar o mercado nacional, anteriormente restrito apenas ao comércio local.

 

A presente iniciativa desponta com o desígnio de aprimorar as políticas e diretrizes
estabelecidas para a gestão de pessoas da ADAGRI, orientada para estimular o
desenvolvimento de competências gerenciais, técnicas, operacionais e acadêmicas. Com a
propositura, busca-se aprimorar a carreira e a remuneração dos referidos servidores por
meio de instrumentos que procurarão dar maior racionalidade ao sistema remuneratório,
mediante a diretriz de estimular a eficiência administrativa, sempre visando a excelência e
a qualidade da gestão dos recursos investidos.

 

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Constituição Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

 

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:
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Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

II – leis complementares;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n.° 389 de 11/12/96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

a) de lei complementar;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Pelo exposto, a iniciativa de leis envolvendo matérias como a ora apresentada é da competência privativa
do Poder Executivo, uma vez que permeia a estrutura organizacional dos servidores públicos, de modo a
estimular a eficiência no exercício do “múnus” público.

 

Sobre o tema em específico, o art. 61 da Constituição Cidadã, aplicado simetricamente no âmbito dos
Estados federados, estabelece o seguinte:

 

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou
Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao
Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao
Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição.

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas;

II - disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica
ou aumento de sua remuneração;

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços
públicos e pessoal da administração dos Territórios;
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c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria; 

d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem como
normas gerais para a organização do Ministério Público e da Defensoria Pública dos
Estados, do Distrito Federal e dos Territórios;

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, observado  o
disposto no art. 84, VI;  

f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções,
estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a reserva.

          

 Na mesma toada é a Constituição Estadual:

 

Art. 60. [...]

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta, autárquica e
fundacional, e de empregos nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu regime
jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu
regime jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e deveres, reforma e
transferência de policiais militares e de bombeiros militares para a inatividade;

 

 

O projeto de lei em destaque trata da alteração da Lei 14.219, de 21 de outubro de 2008, em que
reestrutura benefícios dentro do Plano de Cargos e Carreiras para os servidores da ADAGRI , valorizando
tais servidores no compromisso de proporcionar a sociedade  um serviço público adequado, mantendo a
qualidade e presteza no bom desenvolvimento que rege o interesse público.

 

A alteração busca acima de tudo a obtenção de bons resultados, sob o prisma do princípio da eficiência,
vinculando e norteando a administração pública, na exigência de que a atividade administrativa seja
exercida com perfeição e rendimento funcional, fundamento de uma concepção perpetrada pela
Administração Pública Gerencial.

 

Assim, os órgãos públicos são dotados de autonomia, embora submetidos ao controle constitucional, com
a finalidade de desempenhar determinada atividade pública dentro das suas necessidades técnicas,
cabendo-lhes traçar metas para alcançar resultados que tornem seus serviços adequados e eficazes, bem
como implementar gratificações aos seus servidores, de acordo com o grau de responsabilidade e
atribuições que atenda a proteção dos administrados, tendo como parâmetro a legalidade.
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Sobre a política remuneratória dos servidores públicos, dispõe a Lei Maior Federal:

 

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão conselho de
política de administração e remuneração de pessoal, integrado por servidores designados
pelos respectivos Poderes.

§ 1º A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema
remuneratório observará: 

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes de
cada carreira;

II - os requisitos para a investidura;

III - as peculiaridades dos cargos.

§ 2º A União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas de governo para a
formação e o aperfeiçoamento dos servidores públicos, constituindo-se a participação nos
cursos um dos requisitos para a promoção na carreira, facultada, para isso, a celebração
de convênios ou contratos entre os entes federados.

 

Cumpre salientar, ainda, que, em face do princípio da solidariedade social, a Constituição Federal atribui
primazia à administração tributária com fins a angariar recursos para concretizar as demandas de interesse
público, :in verbis

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, atividades essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores
de carreiras específicas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e
atuarão de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de
informações fiscais, na forma da lei ou convênio.

 

 

Desse modo, denota-se que o projeto de lei em epígrafe objetiva concretizar o comando normativo dos
dispositivos supracitados, bem como o princípio da eficiência previsto no art. 37, “caput” da Constituição
Federal de 1988, respeitando-se uma progressão remuneratória a depender do nível de responsabilidade,
atribuições exercidas por cada categoria de servidores públicos.
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Em face do exposto, entende-se que o projeto de lei encaminhado por intermédio da Mensagem n°
8.820/2021, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os
ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

.PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

 

 

 

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: Considerado em 22/12/2021

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 38/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.820, do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI N.º 14.219, DE 21 DE
OUTUBRO DE 2008, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do , oriundo da Mensagem nº 8.820,PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 38/2021
proposto pelo Poder Executivo, a qual altera a Lei n.º 14.219, de 21 de outubro de 2008, e dá outras
providências.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “O propósito desse projeto de Lei
consiste em readequar o plano de carreiras da ADAGRI para melhor entender os fins para os quais
foi criada, bem como cumprir a sua missão com foco na visão institucional, organizando seus
cargos, grupos, carreiras e assessorias para, de forma mais eficiente, atender a sociedade, em
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consonância com os avanços tecnológicos, modernizações da gestão, do controle de processos e da
entrega de resultados.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
Projeto de Lei Complementar ora examinado.

Referido Projeto de Lei Complementar altera a Lei n.º 14.219, de 21 de outubro de 2008, e dá outras
providências.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida sobre matéria não expressamente vedada e previamente prevista na Carta Magna.
Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político administrativa de ente público, estando,
portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal autoadministração, nos termos do art. 18
deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do Estado do Ceará para legislar sobre
o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, uma vez que esta versa sobre a estrutura e divisão de
competências e atribuições da administração direta do Estado, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°,
“c”, da Constituição Estadual, sendo, portanto, de iniciativa privativa do Governador do Estado do Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual o Projeto de Lei Complementar trata é uma competência do Estado, bem como
de iniciativa do Governador do Estado.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade do PROJETO DE LEI
, oriundo da Mensagem nº 8.820, proposto pelo Poder Executivo,COMPLEMENTAR Nº 38/2021

apresentamos o  à regular tramitação da presente Proposição.PARECER FAVORÁVEL,

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; E DE TRABALHO,

ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: Considerado em 22/12/2021.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

27 de 37



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   CONJUNTAS

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  06/01/2022 19:16:11  Data da assinatura:  06/01/2022 19:16:19

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
06/01/2022

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; E DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 38/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.820, do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI N.º 14.219, DE 21 DE
OUTUBRO DE 2008, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do , oriundo da Mensagem nº 8.820,PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 38/2021
proposta pelo Poder Executivo, a qual altera a Lei n.º 14.219, de 21 de outubro de 2008, e dá outras
providências.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “O propósito desse projeto de Lei
consiste em readequar o plano de carreiras da ADAGRI para melhor entender os fins para os quais
foi criada, bem como cumprir a sua missão com foco na visão institucional, organizando seus
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cargos, grupos, carreiras e assessorias para, de forma mais eficiente, atender a sociedade, em
consonância com os avanços tecnológicos, modernizações da gestão, do controle de processos e da
entrega de resultados.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 22 de
dezembro de 2021, aprovou o Projeto de Lei Complementar em comento, seguindo o voto do parlamentar
(relator designado pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer
favorável à sua tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei Complementar
ora examinado.

Referido Projeto de Lei Complementar altera a Lei n.º 14.219, de 21 de outubro de 2008, e dá outras
providências.

O Projeto de Lei Complementar desponta com o desígnio de aprimorar as políticas e diretrizes
estabelecidas para a gestão de pessoas da ADAGRI, orientada para estimular o desenvolvimento de
competências gerenciais, técnicas, operacionais e acadêmicas. Com a propositura, busca-se aprimorar a
carreira e a remuneração dos referidos servidores por meio de instrumentos que procurarão dar maior
racionalidade ao sistema remuneratório, mediante a diretriz de estimular a eficiência administrativa,
sempre visando a excelência e a qualidade da gestão dos recursos investidos. A matéria é favorável a
administração pública. Além disso, a matéria possui previsão financeira e está em acordo com as
diretrizes previstas em Lei orçamentária.

Diante do exposto, no tocante ao , oriundo daPROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 38/2021
Mensagem nº 8.820, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos o  aPARECER FAVORÁVEL,
regular tramitação da presente Proposição.

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 22 DE DEZEMBRO DE 2021.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 115ª (CENTESIMA DÉCIMA QUINTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 22 DE DEZEMBRO DE 2021.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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Assembleia Legislafiva
do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO TRINTA E SEIS

ALTERA- A LEI N.° 14.219, DE 21 DE
OUTUBRO DE 2008.

AASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA

Art. 1.0 0s cargos de Fiscal Estadual Agropecuário e Agente Estadual Agro~pecuário, do
Grupo Ocupacional de Atividades de Defesa Agropecuaria — ADA, da Agência de Defesa
Agropecuária do Estado do Ceará —Ad~gri, previstos nos incisos 1 e II do art. 2.° da Lei n.° 14.219, de
21 de outubro de 2008, ficam redenominados e estruturados na foima do Anexo 1 desta Lei.

Ad. 2.° Os arts.17 e 19, ambos da Lei ij° 14.219, de 21 de outubro de 2008, passam a
vigorar com as seguintes redaçõqs:

“Art. 17. Fica instituída a Gratificação de Desempenho de Atividade de Defesa
Agropecuária — GDAFA, devida aos ocupantes dos cargos de Auditor Fiscal Estàdual
Agropecuário e Agente Fiscal Estadual Agropecuário, no percentual de até 60% (sessenta
por cento) incidente sobre o vencimento básico do servidor. -

Art. 1.9. Será concedida Gratificação de Localização em razão do exercício funcional fora
da Região Metropolitana de Fortaleza, à base de 40% (quarenta por cento) sobre o
vencimento básico, que será atribuida ao ocupante dos cargos de Auditor Fiscal Estadual
Agropecuário e de Agente Fiscal Estadual Agropecuário.” (NR)
Art. 3.00 Anexo Ilda Lei’n.° 14.219, de 21 de outubro de 2008, passa a vigorar àonforme

Mexo II desta Lei. -

Art. 4.° Os servidores abrangidos por esta L~i, para incorporarem o incremento
• vencimental nela previsto em aposentadoria, na forma da legislação, deverão - pennanecer no serviço

público estadual por, no mínimo, 5 (cinco) anos, a contar da publicação-desta Lei, ressalvados os casos
em que a inativação não seja voluntária.

Art. 5.° Aos valores constantes no Mexo II desta Lei serão alterados caso sobrevenha
revisão geral remuneratória para os demais servidores estaduais no exercício de 2022.

Art 6.° Esta Lei Complementar entra em vigor a partir de 1.° de janeiro ;de 2022,
observadas, quanto aos efeitos financeiros, as disposições do Anexo 11 desta Lei.

Art. 7.° Ficam revogadas as disposições em contrário.
- PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortateza,

22 de dezembro de 2021. -.

‘j~ \I~W(Y )~ ‘~ Ç~~J’ ~< DEP ‘EVANDRO LEITÃO
“~ -\•~ ‘~. PRESIDENTE
f -‘-‘- Ç C— . DEP FERNANDO SANTANA

1.0 VICE-PRESIDENTE -

DEP. DANNIEL OLIVEIRA
2.° VICE-PRESIDENTE

~ >‘~~ • DER ANTÔNIO GRANJA
1.0 SECRETÁRIO -
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a
A~sembleiaLegislativa

do Estado do Ceará

ANEXO fiA QUE SE REFERE A LEI N.° , DE DE

TABELA VENCIMENTAL

GRUPO ADA - AUDITOR FISCAL ESTADUAL

DE 2021.

AGROPECUÁRIO

7—

Véncimento base Vencimento base
Z Referênéla (R$) (11$)

Jan12022 Mai12022

Fi 2.598,43 2.937,35
F2 2.728,16 3.084,22
F3 2.864,58 3.238,43
F4, 3.007,79 3.400,35
Ë5 3.158,18 3.570,37
GI 3.405,~5 3.927,41
G2 3~575,69 4.123,78
G3 3.754,39 4.329,97
G4 3.942,11 -~4.546,47
G5 4.139,20 4.773,79
H1 4.465,51 5.251,17
H2 4.688,78 5.513,73
1-13 4.923,20 5.789,42
H4 5.169~36 6.078,89
H5 5.427,82 6.382,83
Ii 5.858,79 7.021,11

‘ 12 6.151,72 7.372,17
13 6.459,31 7.740,78
14 6.782,26 8.127,82
IS 7.121,36 8.534,21
J1 7.833,50 9.387,63
J2 ~.225,17 9.857,01
J3 8.636,43 10.349,86
J4 9.068,25 10.867,36
J5 9.521,66 11.410,72

3
Autógrafo de Lei Complementar número trinta e seis
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e
AssembleiaLegislativa

do Estado do Ceará

TABELA VENCIMENTAL

GRUPO ADA - AGENTE FISCAL ESTADUAL AGROPECUKRIO

Vêncimento base Vencimento base
Referência (R$) (11$)

• Jan/2022

AI 1.308,18 1.478,82
A2 1.373,59 1.552,76
A3 1.442,27 1.630,40
A4 1.514,38 1.711,92
A5 1.590,10 1.797,52

B1 1.714,54 1.977,27
~ 82 1.800,27 2.076,13

B3 1.890,27 2.179,94
B4 1.984,78 2:288,94
B5 2.084,02 2.403,39
Cl 2.248,30 2.643,73
C2 2.360,72 2.775,92
C3 2.478,76 2.914,72
C4 2.602,30 3.060,46
C5 - 2.732,41 3.213,48
DI 2.949,36 3.534,83
D2 3.096,82 3.711,57.
D3 3.251,66 3.897,15
D4 3.414,23 4.092,01
D5 3.584,95 4.296,61
El 3.943,45 4.726,27
E2 4.140,62 4.962,58
E3 4.347,65 5.210,71
E4 - 4.565,03 5.471,25
E5 4.793,28 5.744,81

4.
Autóprafo de Lei Complementar número trinta e seis
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